
4152  Diário da República, 1.ª série — N.º 149 — 4 de Agosto de 2011 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 179/2011
Por ordem superior se torna público que, em 12 de 

Maio de 2011, a República Portuguesa depositou, junto do 
Governo do Principado do Mónaco, o seu instrumento de 
ratificação do Protocolo de Emendas à Convenção Relativa 
à Organização Hidrográfica Internacional, adoptado no 
Mónaco em 14 de Abril de 2005.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 66/2011 e ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 40/2011, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 66, de 4 
de Abril de 2011.

Nos termos do disposto na alínea a) do artigo XX, o 
Protocolo entrou em vigor para Portugal em 12 de Maio 
de 2011, data do depósito do instrumento de ratificação.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
7 de Julho de 2011. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, António Vasco Alves 
Machado. 

 Aviso n.º 180/2011
Por ordem superior se torna público que, em 12 de No-

vembro de 2010, a República Portuguesa depositou, junto 
do Director -Geral da Repartição Internacional do Trabalho, 
o seu instrumento de ratificação do Protocolo de 2002 
relativo à Convenção da Organização Internacional do 
Trabalho sobre a Segurança e a Saúde dos Trabalhadores, 
de 1981, adoptado em Genebra em 3 de Junho de 2002.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 112/2010 e ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 104/2010, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 207, de 
25 de Outubro de 2010.

O Protocolo entrará em vigor para Portugal em 12 de 
Novembro de 2011.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
14 de Julho de 2011. — O Director de Serviços das Or-
ganizações Económicas Internacionais, António Vasco 
Alves Machado. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 15/2011/A

Reforço dos meios de segurança pública nos Açores

O relatório anual de segurança interna (RASI) rela-
tivo ao ano de 2010 revela um aumento de 6,21 % na 
criminalidade participada ao longo dos últimos seis anos, 
na Região Autónoma dos Açores, com um preocupante 
aumento de 12,9 % da criminalidade violenta e grave no 
último ano.

A Região Autónoma dos Açores mantém um rácio supe-
rior a 40 crimes participados por 1000 habitantes e ocupa 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 16/2011/A

1.º Orçamento Suplementar da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2011

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores, nos termos do artigo 41.º e do n.º 2 do artigo 42.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 3/2009/A, de 6 de 
Março, aprova o 1.º Orçamento Suplementar da Assem-
bleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores para o 
ano de 2011, constante dos mapas em anexo.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 5 de Julho de 2011.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral.

o sétimo lugar a nível nacional quanto à participação de 
crimes contra o património — 44,9 %.

De acordo com os dados estatísticos da Direcção -Geral 
de Política de Justiça, do Ministério da Justiça, relativos a 
2010, os maiores aumentos da criminalidade participada 
nos últimos seis anos registaram -se nas ilhas de São Mi-
guel, São Jorge, Graciosa e Pico.

Os dados oficiais confirmam o sentimento de insegu-
rança dos cidadãos residentes nos Açores, o qual é agra-
vado pela insuficiência dos meios humanos e operacionais 
ao dispor das forças de segurança na Região Autónoma 
dos Açores.

A recente audição, na Comissão de Política Geral da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 
dos comandantes regionais da Polícia de Segurança Pública 
(PSP) e da Guarda Nacional Republicana (GNR) permitiu 
confirmar a escassez dos meios humanos e operacionais 
disponíveis.

Esta situação impede as forças de segurança de cum-
prirem integralmente as suas funções quanto à ordem e 
segurança públicas, compromete o seu desejável papel 
na prevenção da criminalidade e não permite um eficaz 
policiamento de proximidade.

O reforço da presença e da visibilidade das forças de 
segurança impõe um imediato reforço dos meios opera-
cionais e humanos, no cumprimento de uma obrigação 
do Estado.

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores resolve, nos termos regimentais e estatutários apli-
cáveis, recomendar o seguinte:

1 — O Estado deve reforçar, de imediato, os meios 
operacionais e humanos afectos às forças de segurança na 
Região Autónoma dos Açores, permitindo o cumprimento 
das suas funções quanto à ordem e segurança públicas, 
protecção das pessoas e bens e prevenção da criminali-
dade.

2 — Desta posição da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores deve ser dado conhecimento à As-
sembleia da República e ao Governo da República.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 5 de Julho de 2011.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral. 




